
      

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 

 

REQUERIMENTO Nº                , de 2019 

(Do Sr. Carlos Gomes e Sr. Silas Câmara) 

 

 
Requer a realização de Audiência Pública na 
Comissão de Viação e Transporte, para debater 
a Portaria 404/2012 e Processo n. 
50300.001.630/2007-70.             

   

 

Senhor Presidente, 

 

 
 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 e 256 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Audiência Pública na Comissão de 
Viação e Transporte, para debater a Portaria 404/2012 e Processo 
n.50300.001.630/2007-70, com a presença dos seguintes convidados:          

 

-    Senhor Tarcísio Gomes de Freitas – Ministro de Estado da Infraestrutura; 

-   Senhor André Luiz de Almeida Mendonça – Ministro de Estado da Advocacia-

Geral da União; 

-   Senhor Fernando Anton Basus Bispo – Secretário Patrimônio da União-SPU; 

-   Senhor Alessandro Cohen Melo –  Superintendente do Patrimônio da União no 

Amazonas; 

-   Senhor Mário Povia – Diretor-Geral da Agência Nacional  de Transportes 

Aquaviários- ANTAQ e 

-     Senhor Francival Dias Mendes – Diretor da Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários. 

 

 



      

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Atualmente, a instalação e a utilização de estruturas náuticas em águas 

públicas federais no Brasil são regulamentadas pela Portaria nº 404/2012 da Secretaria 

do Patrimônio da União, ela define quais estruturas estão sujeitas à regularização de 

posse por meio da celebração de um contrato de cessão onerosa com a SPU. Nessas 

estruturas náuticas, incluem-se conceitualmente as “obras molhadas” dos terminais 

portuários privados brasileiros. 

Discute-se sobre a legalidade dessa portaria, especialmente quanto à 

possibilidade de cobrança pelo uso das águas públicas, o que já é objeto da ADI 4819, 

ajuizada pela Associação Brasileira dos Terminais Portuários no Supremo Tribunal 

Federal. A Portaria já não consegue abarcar a realidade desses terminais e, 

principalmente, as peculiaridades das atividades portuárias e de navegação. 

O presente requerimento de audiência pública, busca debater a portaria, 

juntamente com o processo n. 50300.001.630/2007-70, buscado aperfeiçoar a portaria 

dando uma maior efetividade.  

Nesse sentido, e com intuito de reunir esforços para ajudar, requeiro realização 

de Audiência Pública com a participação dos convidados acima citado.  

 

Sala das Comissões,        de dezembro de 2019. 

 

 

Deputado SILAS CÂMARA           Deputado CARLOS GOMES   

(REPUBLICANOS/AM)                       (REPUBLICANOS/RS) 

 

 

             


